
PARECER JURÍDICO
 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0087 DE 1º DE OUTUBRO DE 2.015, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE INTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO À REVITALIZAÇÃO DA "CECAP".
 

Cuida a espécie de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que institui o programa de incentivo à revitalização da "CECAP", com o objetivo de incentivar a recuperação e o desenvolvimento econômico e social de suas áreas urbanas degradadas, inclusive com a valorização do espaço público.
 

O projeto de lei define, para os fins do programa que se pretende instituir, área urbana degradada como aquela identificada e delimitada pela administração municipal, onde os imóveis existentes se encontrem ou não abandonados, em desuso, subutilizados e em uso incompatível com a finalidade social da propriedade.
 

Assim, depende de evento futuro a identificação e delimitação da área urbana degradada, o que se dará mediante a análise da administração municipal.
 

Desta análise, que definirá se a área é considerada urbana degradada, segundo o projeto de lei, advirá a possibilidade de serem concedidos incentivos, sem efeitos retroativos, quais sejam: redução de 50% do IPTU pelo prazo de 5 anos; redução de 50% do ISSQN, se devido, pelo mesmo prazo e isenção do pagamento de taxas, protocolos e emolumentos relativos à aprovação do projeto de construção, expedição de alvará de construção, expedição de habite-se e da certidão de construção.
 

E, a concessão de tais incentivos dependerá da apresentação de escritura pública e do projeto de construção à administração e, ainda, de que ocorra investimento mínimo de R$ 300.000,00 na construção ou reforma do prédio; que a construção inicie-se no prazo máximo de 30 dias após a aprovação do projeto; que seja a construção ou reforma finalizada no prazo máximo de 24 meses; que a atividade comercial ou de prestação de serviços tenha início até 30 dias após a conclusão da obra e perdure pelo prazo da redução do ISS e, ainda, a geração de pelo menos cinco postos de trabalho.
 

Consta do PL, outrossim, que as condições para a concessão do incentivo, que será precedida de solicitação, depende da verificação pela administração, da respectiva conveniência, respeitando-se o intuito de incentivo ao desenvolvimento e recuperação das áreas degradadas. 
 

Estabelece o PL ainda que não serão concedidos incentivos a pessoas que tenham débito com a Fazenda Municipal e que a manutenção do mesmo deve depende da adimplência do contribuinte.
 

Da justificativa extrai-se o interesse público na instituição do programa que, segundo o autor da matéria, visa alavancar o crescimento e melhora vida na região, com a erradicação da prostituição e tráfico e consumo de drogas.
 

Além disso, segundo o autor da matéria, o programa visa a melhora nos índices de emprego e das atividades esportivas e culturais na área abrangida, que inclui também a Vila Santana e a Vila São Benedito.
 

Além dessas melhorias, o autor da matéria elenca outras, das quais se extrai o interesse público na instituição do programa.
 

No tocante à competência, não há óbice na tramitação do projeto de lei pela Câmara Municipal. Note-se que se trata de matéria de interesse local (CF: art. 30, I).
 

Quanto aos incentivos fiscais, estes que dependem de averiguações futuras e do cumprimento das condições acima descritas, há respaldo no artigo 151, I da Carta da República, que se aplica por simetria aos Municípios.
Eis o que prevê o referido dispositivo da Constituição Federal [grifamos]: 
 
151. É vedado à União:
I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em relação ao Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País
 

Como se vê, há respaldo constitucional, pois trata-se de concessão de incentivos fiscais para promover desenvolvimento socioeconômico de dada região da cidade de Botucatu.
 

De outro lado, não há falar-se em impacto negativo que tais incentivos possam trazer ao orçamento do Município, pois a sua concessão depende, como dito, de eventos futuros e se dará somente depois de cumpridas determinadas condições, que tendem a aumentar a arrecadação. 

 

Em outros termos: a receita programada relativa às áreas que serão inseridas no programa de incentivo somente será modificada, depois de implementadas e cumpridas determinadas condições. Tais condições, pela sua própria natureza, foram estabelecidas de modo a aumentar a arrecadação no futuro.

 

Somente para exemplificar, a necessidade de serem investidos R$ 300.000,00 em construção e reforma de imóveis implicará em futuro aumento de arrecadação de IPTU, pois o investimento dessa magnitude certamente melhorará o padrão das construções existentes na área.

 

Além disso, a necessidade de apresentação de escritura pública prevista no projeto de lei para que seja concedidos incentivos implica da arrecadação de imposto de transmissão "inter vivos" (CF: 156, II), nas hipóteses de aquisição de imóveis que receberão investimentos.

 

Isso sem contar na previsão que consta no projeto de lei, que visa fomentar a atividade comercial e de prestação de serviços na área, o que hoje não existe e poderá no futuro ser objeto de arrecadação de tributos.

 

Não há, portanto, que se falar em impacto negativo no orçamento neste momento, mesmo porque as futuras concessões de incentivos fiscais serão analisadas, mediante solicitação do interessado, uma a uma e obviamente de acordo com os interesses de arrecadação do Município, sob a responsabilidade direta do Secretário Municipal da Fazenda, ouvidos as Secretarias Planejamento, Comércio e Serviços, Negócio Jurídicos e de Governo.

 

Ademais, os incentivos fiscais podem ser revistos e revogados (PL: art. 6º), quando os beneficiários comprovadamente deixarem de cumprir as condições estabelecidas na norma. Este mecanismo previsto no projeto de lei visa, obviamente, o atendimento dos interesses de maior arrecadação pela administração. 

 

Assim, não se aplica no caso em análise o disposto no artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal:
 

A respeito da necessidade de aplicação do disposto no artigo 14 da LRF, nas concessões de incentivos fiscais, nos ensina Ives Grandra da Silva Martins, in www.gandramartins.adv.br/project/ives-gandra/.../45ffb24072710p.doc:

 

(...)

Como conciliar, todavia, os princípios da estrita administração da coisa pública, em rígida conformação orçamentária, e a necessidade de alavancar o desenvolvimento através de estímulos?
De rigor, apenas limitando sua concessão à comprovação do impacto orçamentário naqueles concedidos à custa de receita programada.
Todo o incentivo fiscal que não se vincule a qualquer receita programada, para o qual não haja qualquer projeção de gastos, ou seja, em que o custo municipal para sua concessão é zero, refoge a rigidez orçamentária à falta de elemento capaz de perturbar o equilíbrio entre receitas e despesas públicas.
Em termos diversos, todo o estímulo fiscal cuja concessão possa provocar um impacto negativo no orçamento, com possível redução de receitas, deve ser submetido a todos os severos controles que a Constituição e a lei orçamentária impõem. Não aqueles cujo impacto é nenhum, visto que sua concessão não reduz receitas ―no futuro aumenta-las-á— não tem reflexo, não afeta o orçamento, não gera qualquer despesa não programada.
Não foi senão este o espírito do artigo 14 da LRF, cuja dicção transcrevo:
“Art. 14 – A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:
I – demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do artigo 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II – estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no “caput”, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
§ 1º. A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2º. Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o “caput” deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
§ 3º. O disposto neste artigo não se aplica: 
I – às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do artigo 153 da Constituição, na forma do seu § 1º;
II – ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança 
Passo a analisá-lo.
Nitidamente, o artigo 14 diz respeito à primeira modalidade de estímulos, ou seja, àqueles que podem acarretar impacto orçamentário, razão pela qual houve por bem o legislador explicitar as condições que deveriam orientar o poder concedente.
Assim é que o “caput” do artigo faz clara menção à concessão ou ampliação da qual decorra renúncia de receita, receita esta necessariamente prevista, razão pela qual o impacto orçamentário-financeiro deve ser considerado. Se a renúncia de receita  inexistir, sempre que o estímulo fiscal resulte em “custo orçamentário zero”, tal estímulo não está hospedado pelo artigo 14 e toda a sequência do artigo é inaplicável, na medida em que, naquele exercício,  não implica renúncia de receita orçamentária programada, a que se refere o artigo.
Tal interpretação não só é coerente com o espírito da Constituição (art. 151), como, por outro lado, abre espaço notável à evolução das entidades federativas dependentes de estímulos para progredir.
A possibilidade de ofertar-se estímulos fiscais “a custo zero”, sem nenhum impacto sobre orçamento, distende amplo campo para o desenvolvimento das pessoas jurídicas de direito público que compõem a Federação, pois permite a atração de investimentos, facilitando a criação de empregos na localidade, com futura geração de receita tributária maior, por força do progresso que tais investimentos podem trazer à entidade. Por esta razão, o princípio da igualdade foi afastado pelo artigo 151, e o artigo 63 da LRF abriu, para os “incentivos onerosos”, tratamento não tão rígido para os municípios com menos de 50.000 habitantes.
Em outras palavras, para encerrar esta parte do parecer, é de se entender que há duas espécies de incentivos: aqueles que causam impacto sobre a receita e o orçamento, aos quais podemos denominar de “incentivos onerosos” no orçamento atual da entidade que o concede; e aqueles outorgados a “custo zero”, que não causam qualquer impacto sobre as finanças do ente federativo, implicando desenvolvimento da região e futuro crescimento de arrecadação, em face da geração de empregos e outros fatores de progresso decorrentes da estimulação fiscal concedida. Isto porque os incentivos previstos no orçamento atual para atrair investimentos futuros, que não se sabe se virão, serão sempre zero, pois, se não vierem, nenhuma arrecadação haveria e se vierem, trazendo desenvolvimento, a arrecadação seria idêntica àquela, se não viessem.
Nitidamente, aos incentivos não onerosos para efeitos de receita tributária, o artigo 14 não se aplica, em inteligência que albergo e que torna esse dispositivo compatível com o 151 da Constituição e não seu inviabilizador, até porque se o fosse tornar-se-ia inconstitucional.
 
De outro lado, a instituição de isenção tributária por meio de lei ordinária chegou a ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade. O Supremo Tribunal Federal, no entanto, concluiu que a instituição de isenção tributária por lei ordinária não afronta a Constituição: “A criação de imunidade tributária é matéria típica do texto constitucional enquanto a de isenção é versada na lei ordinária; não há, pois, invasão da área reservada à emenda constitucional quando a lei ordinária cria isenção. O Poder Público tem legitimidade para isentar contribuições por ele instituídas, nos limites das suas atribuições (artigo 149 da Constituição).” ADI 2.006-MC, Rel. Min. Maurício Corrêa, DJ 24/09/99.
 
O quórum para aprovação pelo Plenário é o de maioria absoluta, ou seja, para ser aprovado o Projeto de Lei Complementar deve contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal, conforme prevê o artigo 40, II, “n” do Regimento Interno.
 Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 
 Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
 De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas Justificativas.
 Pelo exposto, não se vislumbrando vícios regimentais, legais e constitucionais, esta assessoria jurídica opina favoravelmente ao encaminhamento do Projeto de Lei Complementar ao Plenário da Câmara Municipal de Botucatu para deliberação quanto ao mérito da matéria.
 
 
Este o parecer, s.m.j.
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